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CONTRATO Nº 128/2021
PROCESSO LICITATORIO Nº 122/2021
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO Nº 081/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAIBI, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua dos Imigrantes, 499, Centro, em Caibi - SC, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob nº 82.940.776/0001-56 neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. EDER PICOLI, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua dos imigrantes nº 464, Centro, na cidade de Caibi SC, inscrito no CPF sob o N° ***.627.519-** e portador da Cédula de Identidade N° *.619.***, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado.

CONTRATADA: CATIELE DE MOURA FRANCO 03947713037, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Linha Planaltina, SN, na cidade de Caibi/SC inscrita no CNPJ sob nº 41.935.880/0001-75, neste ato, representada pela Sra CATIELE DE MOURA FRANCO, residente e domiciliado na Linha Planaltina, na cidade de Caibi, Estado de Santa Catarina, portador do documento de identidade nº ***336**73 e inscrito no CPF sob nº ***477***37, doravante identificada apenas como CONTRATADA.

Pelo presente instrumento firmado entre o MUNICÍPIO DE CAIBI e a CONTRATADA, acima definidos e qualificados, por seus respectivos representantes legais infra-firmados, fica justo e contratado o cumprimento das cláusulas e condições que outorgam, a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
I- Contratação de empresa para efetuar o serviço de transporte escolar para o ano letivo de 2022, conforme calendário escolar aprovado pela secretária Estadual e Municipal de Educação.

	Item
	Qtd
	Und
	Descrição

	01
	36.600
	Km
	TRAJETO 01-(MANHÃ) SAÍDA 5:40 HORAS – Saír da escola Humberto de Alencar Castelo Branco na Linha Planaltina ,subir moro da linha São Paulo entrar na comunidade de Linha Secchi até a propriedade Demarchi ATÉ A IGREJA e retornar, entrar na propriedade do Sr Leomar de Oliveira,  retornar até a estrada geral ir até a propriedade do  senhor DALACOSTA, retornar e  ir até no fim da candeia, no retorno entrar até a propriedade do Sr Carlos Demartini, retornar para a estrada geral e entrar até a propriedade do Fiorentin, fazendo o retorno e subir de volta até na encruzilhada na casa do Sr Senor Anselmini, ir até a casa do Sr Sergio Pelisser retornar e descer até a linha cruzeiro atravessar o asfalto e seguir até a residência do senhor Milton Carvalho retornar pelo asfalto e subir até a residência do Sr Neuto Nuncio, retornar até a escola Humberto de Alencar Castelo Branco.

Às 11:30 horas sair da Escola Humberto de Alencar Castelo Branco subir até a propriedade do Sr. Neuto Nuncio , voltar até o cruzeiro pelo asfalto ,subir pela estrada de chão até o colégio, subir moro da linha São Paulo entrar na comunidade de Linha Secchi até a propriedade Demarchi e retornar, entrar na propriedade do Sr Leomar de Oliveira,  retornar até a estrada geral ir até a propriedade do  senhor Givanildo Trevisan, retornar e  ir até no fim da candeia, no retorno entrar até a propriedade do Sr Carlos Demartini, retornar para a estrada geral e entrar até a propriedade do Fiorentin fazendo o retorno e subir de volta até na encruzilhada na casa do Sr Senor Anselmini, ir até a casa do Sr Sergio Pelisser retornar até a escola Humberto de Alencar Castelo Branco.

Tardinha: Às 17:15 saír da escola Humberto de Alencar Castelo Branco na Linha Planaltina ,subir moro da linha São Paulo, entrar na propriedade do Sr Leomar de Oliveira,  retornar até a estrada geral, no retorno entrar até a propriedade do Sr Carlos Demartini, retornar para a estrada geral e e subir de volta até na encruzilhada na casa do Sr Senor Anselmini, ir até a casa do Sr Sergio Pelisser retornar e descer até a linha cruzeiro atravessar o asfalto e seguir até a residência do senhor Milton Carvalho.Capacidade do veículo no mínimo 30 lugares. Máximo 20 anos de uso. Total de 183Km diários


CLÁUSULA SEGUNDA: REGIME DE EXECUÇÃO
I - O transporte será realizado de acordo com o calendário escolar aprovado pela secretária de acordo com os dias letivos, de Segunda à Sexta-feira durante ano letivo de 2022. 

O serviço de transporte deverá ser exclusivamente para estudantes de escolas públicas situadas no Município de Caibi/SC.

Fica facultado ao Município de Caibi, no decorrer do ano letivo, aumentar ou diminuir a quilometragem prevista no Anexo "C" do edital, com o correspondente ajuste dos valores do contrato nas situações seguintes:

1 - Desistência ou transferência de alunos;

2 - Desativação de escolas;

3 - Necessidade de mudança de itinerário;

4 - Constatação de diferença na quilometragem aferida no Anexo "C" do edital.
CLAUSULA TERCEIRA: DO PREÇO E CONDIÇOES DE PAGAMENTO
Para o trajeto de 36.600 KM, o preço por quilometro rodado ajustado para a execução do objeto constante na cláusula primeira é no valor de R$ 3,36 Totalizando a importância global de R$ 122.976,00 (cento e vinte e dois mil novecentos e setenta e seis reais) conforme relação abaixo:

	Item
	Unid.
	 Qtd
	Produto
	Vl Unit.
	Vl Total Item

	1
	Km
	36600
	TRAJETO 01-(MANHÃ) SAÍDA 5:40 HORAS – Saír da escola Humberto de Alencar Castelo Branco na Linha Planaltina ,subir moro da linha São Paulo entrar na comunidade de Linha Secchi até a propriedade Demarchi ATÉ A IGREJA e retornar, entrar na propriedade do Sr Leomar de Oliveira,  retornar até a estrada geral ir até a propriedade do  senhor DALACOSTA, retornar e  ir até no fim da candeia, no retorno entrar até a propriedade do Sr Carlos Demartini, retornar para a estrada geral e entrar até a propriedade do Fiorentin, fazendo o retorno e subir de volta até na encruzilhada na casa do Sr Senor Anselmini, ir até a casa do Sr Sergio Pelisser retornar e descer até a linha cruzeiro atravessar o asfalto e seguir até a residência do senhor Milton Carvalho retornar pelo asfalto e subir até a residência do Sr Neuto Nuncio, retornar até a escola Humberto de Alencar Castelo Branco.

Às 11:30 horas sair da Escola Humberto de Alencar Castelo Branco subir até a propriedade do Sr. Neuto Nuncio , voltar até o cruzeiro pelo asfalto ,subir pela estrada de chão até o colégio, subir moro da linha São Paulo entrar na comunidade de Linha Secchi até a propriedade Demarchi e retornar, entrar na propriedade do Sr Leomar de Oliveira,  retornar até a estrada geral ir até a propriedade do  senhor Givanildo Trevisan, retornar e  ir até no fim da candeia, no retorno entrar até a propriedade do Sr Carlos Demartini, retornar para a estrada geral e entrar até a propriedade do Fiorentin fazendo o retorno e subir de volta até na encruzilhada na casa do Sr Senor Anselmini, ir até a casa do Sr Sergio Pelisser retornar até a escola Humberto de Alencar Castelo Branco.

Tardinha: Às 17:15 saír da escola Humberto de Alencar Castelo Branco na Linha Planaltina ,subir moro da linha São Paulo, entrar na propriedade do Sr Leomar de Oliveira,  retornar até a estrada geral, no retorno entrar até a propriedade do Sr Carlos Demartini, retornar para a estrada geral e e subir de volta até na encruzilhada na casa do Sr Senor Anselmini, ir até a casa do Sr Sergio Pelisser retornar e descer até a linha cruzeiro atravessar o asfalto e seguir até a residência do senhor Milton Carvalho.Capacidade do veículo no mínimo 30 lugares. Máximo 20 anos de uso. Total de 183Km diários
	3,36
	122.976,00


§ 1º- Devera acompanhar a nota fiscal, declaração do Responsável pela Secretaria de Educação constando à quantidade de dias letivos a cada Mês.

§ 2º- Os pagamentos serão mensais, de acordo com a quantidade de dias letivos, efetuando-se em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao serviço prestado, e terão por base o serviço realmente efetuado que constará de planilha específica;
§ 3º - A critério da Contratante, poderão ser utilizados parte dos pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras, de responsabilidade da Contratada.

§ 4º - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes do cumprimento do presente contrato ocorrerão por conta do projeto atividade: 
	Fonte 
	Desp.
	Projeto/Atividade
	Nome do Projeto/Atividade
	Elemento
	Descrição do Elemento

	1137
	495
	123610011.2.022
	Transporte Escolar Fundamental
	33903926
	Serviços de transporte escolar

	1137
	615
	123650011.2.067
	Transporte Escolar Creche
	33903926
	Serviços de transporte escolar

	1137
	1380
	123650011.2.068
	Transporte Escolar – Pré Escolar
	33903926
	Serviços de transporte escolar


CLÁUSULA QUINTA: DOS RECURSOS FINANCEIROS
Os recursos financeiros serão federais e próprios.
CLÁUSULA SEXTA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
Poderá ser alterado o valor do contrato mediante apresentação das devidas justificativas, juntamente com planilhas de custos que demonstrem os gastos das licitantes vencedoras, comprovando a quebra do equilíbrio econômico-financeiro, conforme o que dispõe o artigo 65 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
O contrato terá prazo de vigência de 1 de janeiro de 2022 até 31 de dezembro de 2022, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 meses nos termos do artigo 57 inciso II da lei N°8666/93.
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
I - A CONTRATADA, obriga-se a executar nas condições estipuladas, os serviços, objeto deste contrato, bem como são de sua inteira responsabilidade as obrigações trabalhistas decorrente da execução do presente contrato, ficando o contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos, inclusas as obrigações sociais, bem como todas as obrigações tributarias e acessórios decorrente do cumprimento do contrato, é responsável também em arcar com eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência, negligencia ou imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas na execução do contrato. 

II - A CONTRATADA deverá pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre os serviços prestados; 

III - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por eles assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

IV - A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente o itinerário estabelecido na cláusula primeira e adendos, levando em consideração a necessidade de alteração do trajeto e horário quando conveniente aos alunos e determinado pelo Município.

V - A CONTRATADA deverá permitir que os pressupostos do CONTRATANTE inspecionem a qualquer tempo e hora o andamento dos serviços e estado dos veículos colocados a disposição do transportes escolar.

VI - Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA manter a ordem interna do veiculo, durante as viagens, principalmente não deixando as crianças colocar a cabeça e braços para fora do veiculo.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

I – Fiscalizar e controlar a execução do objeto do presente contrato.

II – Transmitir por escrito, a execução e determinações sobre possíveis modificações.

III – Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas.

IV – Dar condições de trafegabilidade nos trajetos onde deverá ser feito o Transporte Escolar.

V – Verificar constantemente o estado dos veículos usados no Transporte Escolar podendo exigir vistoria na Delegacia de Policia ou em mecânica indicada pelo Município.

CLÁUSULA DECIMA – DOS PROCEDIMENTOS ADOTADOS PELA EMPRESA CONTRATADA
As licitantes vencedoras deste certame deveram:

1 - Cumprir todos os horários e cronogramas estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação, sob pena de multa e, conforme o caso, rescisão contratual.

2 - Transportar os alunos em turnos opostos, quando houver necessidade e for de interesse da Secretaria Municipal de Educação.

3 - Apresentar ao Município de Caibi, no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos após a data de assinatura dos Termos de Contrato, sob pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades previstas no Item 16 e subitens, cópia autenticada dos seguintes documentos:

a) Certificado(s) de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV;

b) Comprovante(s) de pagamento do seguro obrigatório (DPVAT) do(s) veículo(s) da empresa participante, relativo ao licenciamento do último ano;

c) Laudo(s) de Inspeção Cautelar do(s) veículo(s), nos termos do artigo 136, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal nº 9.503/1997), expedido(s) por entidade credenciada pelo Departamento Nacional de Transito - DENATRAN, conforme regulamentação específica;

d) Carteira(s) de habilitação do(s) motorista(s) da CONTRATADA, com habilitação na categoria “D” ou superior;

e) Apólice(s) de seguro vigente(s), com cobertura para Acidentes Pessoais por Passageiro – APP, de acordo com os valores estabelecidos pelo Departamento Estadual de Trânsito de Santa Catarina - DETRAN/SC, sendo que o mesmo deverá ser apresentado semestralmente;

f) Comprovação de vínculo empregatício do motorista, através de carteira de trabalho ou comprovação de sócio da empresa.

Informar ao Município de Caibi/SC, por meio de documento, quando houver alteração no quadro de motoristas, comprovando vínculo profissional dos mesmos com as licitantes vencedoras, através de carteira profissional, contrato de trabalho ou contrato social (quando os proprietários da empresa exercem a função de motorista), anexando a documentação do(s) substituto(s), exigida no Edital.

Realizar o transporte com veículos apropriados para o número de alunos, conforme exigido no Anexo "C" deste Edital.

Na ocorrência de paralisações na operação das linhas sob responsabilidade das licitantes vencedoras, ressalvados os casos de força maior, cabe às empresas contratadas promover as ações necessárias para o pronto restabelecimento dos serviços.

A substituição dos veículos da frota deverá ser efetuada sempre que necessário em razão de fatos ou condições que comprometa a segurança do veículo, idade incompatível ou mau desempenho, mediante autorização prévia e escrita da Prefeitura Municipal de Caibi.

O Município de Caibi/SC poderá recusar qualquer veículo, independentemente do ano de fabricação, se constatada a falta de segurança e/ou conforto, bem como por inobservância das especificações técnicas exigidas neste Edital.

As licitantes vencedoras deverão responsabilizar-se pelas adaptações dos veículos, conforme as condições estabelecidas neste edital, anexos e contrato, bem como pela manutenção dos mesmos, incluídos componentes, acessórios, oficina mecânica, segurança e tudo o mais que for indispensável ao bom desempenho da operação do serviço respeitando a legislação aplicável.

Todos os veículos que prestarão o serviço de transporte escolar deverão obrigatoriamente ter a pintura da faixa amarela e a palavra "ESCOLAR" escrita na carroceria e lanternas dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e na extremidade superior da parte traseira.

As licitantes vencedoras deverão manter instalados no (s) veículo(s) utilizado(s) para a prestação dos serviços, durante toda a vigência e contrato, e em perfeito estado de funcionamento, equipamento de registro de tempo e velocidade – TACÓGRAFO, e ainda manter arquivo pelo período mínimo de 06 (seis meses) dos discos de tacógrafo devidamente preenchidos para fornecimento ao Município de Caibi, quando solicitado.

Manter instalado e em perfeito estado de conservação, cinto de segurança em cada assento do veículo, de acordo com legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA : DAS PENALIDADES
Em caso de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multas:

a) de 1% (um por cento) por dia de atraso no transporte, calculado sobre o valor global do contrato, limitada a 10% do mesmo valor;

b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência.

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se seguirem à data da comunicação formal do defeito;

d) de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas.

§ 1º -No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação.

§ 2º- No caso de suspensão do direito de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.

§ 3º- O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS ALTERAÇÕES

O presente contrato poderá ser alterado, desde que devidamente instruído e fundamentado conforme as disposições legais pertinentes:

I – Unilateralmente pela CONTRATANTE:

a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação dos seus objetivos;

b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência do acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, até limite previsto no § 1° artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93.

II – Por acordo entre as partes:

a) Quando necessária à modificação do modo de realização dos serviços, em face de verificação técnica de inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstancias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de serviços;

c) Para manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe.

PARÁGRAFO ÚNICO - Quaisquer modificações entre as partes, com relação aos assuntos relacionados a este contrato, serão formalizadas por escrito, em duas vias, uma das quais vistadas pelo destinatário, e que constituirá prova de sua efetiva entrega.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESCISÃO
I – O presente contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo ou por conveniência administrativa, mediante comunicação por escrito, recebendo a contratada somente o valor dos serviços já efetuados, não lhe sendo devido outro valor a título de indenização ou qualquer outro título presente ou futuro sob qualquer alegação ou fundamento.

II – Presume-se culpa da contratada a ocorrência das hipóteses descritas no artigo 78 da Lei 8.666/93 consolidada.

 III - Em havendo rescisão administrativa, ficam reconhecidos os direitos do Município, nos termos do artigo 77, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: EVENTUAL ATRASO DO MUNICÍPIO
Na eventualidade do município não cumprir com os pagamentos contratados, remunera os atrasos a título de encargos de mora, aplicando-se as mesmas penalidades impostas aos devedores do município em atraso, inclusive os mesmos critérios.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, consolidada, Pelo Edital do Processo Licitatório N° 122/2021 na modalidade Pregão Eletrônico Nº 081/2021, bem como a proposta apresentada pela contratada e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
I- Este contrato é intransferível, não podendo a CONTRATADA, de forma alguma, sem anuência da CONTRATANTE, sub-rogar seus direitos e obrigações a terceiros.

II- O município de Caibi se reserva o direito de conforme suas necessidades, adquirir ou não, o objeto descrito neste contrato.

III-O município de Caibi poderá aditar ou suprir as quantidades  em até 25% (vinte e cinco porcento) do valor do contrato, conforme artigo 65 parágrafo 1º da Lei 8.666/93 e suas atualizações.   

IV- Ao termino no contrato se o trajeto não for totalmente realizado será feita a anulação do empenho.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
Para as questões decorrentes da execução deste contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Palmitos, Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser exceto o que dispõe o inciso X do art. 29 da Constituição Federal.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, juntamente com duas testemunhas, em três vias de igual teor e forma, sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
Caibi – SC, 15 de dezembro de 2021

__________________                                   ___________________________                                                                                          EDER PICOLI                                                  CATIELE DE MOURA FRANCO           Prefeito Municipal                                                Sócia Proprietária
Testemunhas
_______________________                            ________________________
LETICIA DE SOUZA                                         DJEYCON JUNIOR GRACIOLA

CPF: *.134.509-**                                           CPF:***.718.***-81

________________________________
GILSON JOSE GUERINI

Assessor Jurídico

OAB:52859
10
Rua dos Imigrantes Nº. 499 - Fone (49) 3648-0195 CEP 89888-000

http://www.caibi.sc.gov.br

